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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos atos administrativos e do processo administrativo sob
o regime da Lei n.º 9.784/1999, julgue os itens a seguir.

51 Conforme jurisprudência assente do Supremo Tribunal de
Justiça, a licença para funcionamento de farmácia tem natureza
de ato administrativo discricionário.

52 Conforme expressa disposição da Lei n.º 9.784/1999, se
ocorrer equivocada interposição de recurso administrativo
perante autoridade incompetente, será indicada ao recorrente
a autoridade competente e devolvido o prazo recursal.

53 Conforme entendimento consolidado do Supremo Tribunal
Federal, a revogação de ato administrativo que já gerou efeitos
concretos exige regular processo administrativo.

Acerca de improbidade administrativa e controle da administração
pública, julgue os itens a seguir.

54 Embora possa corresponder a crime definido em lei, o ato
de improbidade administrativa, em si, não constitui crime. 

55 A sanção de perda da função pública decorrente de sentença
em ação de improbidade administrativa não tem natureza
de sanção administrativa. 

56 Conforme a doutrina dos checks and balances, a preservação
do equilíbrio das instituições democráticas, inclui-se entre os
objetivos do controle administrativo.

Em decorrência do lançamento indevido de condenação
criminal em seu registro eleitoral, efetuado por servidor do
TRE/GO, um cidadão que não havia cometido nenhum crime, ficou
impedido de votar na eleição presidencial, razão por que ajuizou
contra o Estado ação pleiteando indenização por danos morais.
Apurou-se que o erro havia ocorrido em virtude de homonímia e
que tal cidadão, instado pelo TRE/GO em determinado momento,
havia se recusado a fornecer ao tribunal o número de seu CPF.

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue os itens
seguintes, referentes à responsabilidade civil do Estado.

57 Em sua defesa, o poder público poderá alegar culpa do cidadão
na geração do erro, uma vez que ele não forneceu o número
de seu CPF. Nesse caso, conforme a teoria do risco
administrativo, demonstrada culpa da vítima, a indenização
poderá ser atenuada ou excluída. 

58 Para garantir o seu direito de regresso, o poder público,
ao responder à ação de indenização, deverá promover
a denunciação da lide ao servidor causador ao suposto dano.

59 Na referida ação, fundamentada na responsabilidade objetiva
do Estado, constarão como corréus o servidor responsável pelo
erro e o poder público. 

No que se refere às disposições constitucionais, julgue os itens
a seguir.

60 As constituições estaduais promulgadas pelos
estados-membros da Federação são expressões do poder
constituinte derivado decorrente, cujo exercício foi atribuído
pelo poder constituinte originário às assembleias legislativas.

61 Caso seja publicada e passe a viger em fevereiro de 2018, lei
que altere o processo eleitoral poderá ser aplicada a pleito
eletivo que ocorra em outubro desse mesmo ano.

62 Embora a aplicabilidade do direito à educação seja direta
e imediata, classifica-se a norma que assegura esse direito
como norma de eficácia contida ou prospectiva, uma vez que
a incidência de seus efeitos depende da edição de normas
infraconstitucionais, como a de implementação de programa
social que dê concretude a tal direito.

Acerca da administração pública, da organização dos poderes e da
organização do Estado, julgue os itens que se seguem.

63 Caso preencha os requisitos de idade e contribuição,
o indivíduo que trabalhe por vários anos em determinado
Tribunal Regional Eleitoral ocupando, exclusivamente, cargo
em comissão terá direito à aposentadoria estatutária se decidir
se aposentar voluntariamente.

64 De acordo com o Supremo Tribunal Federal, embora possuam
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, as
comissões parlamentares de inquérito não podem determinar
a interceptação telefônica dos supostos envolvidos nas
irregularidades por elas investigadas.

65 Considere que, prevista competência concorrente para
legislar sobre determinada matéria de interesse público e
inexistindo lei federal que o fizesse, o estado de Goiás tenha
editado lei contendo normas gerais sobre tal matéria. Nessa
situação, lei federal superveniente sobre a matéria não revogará
a lei estadual, cuja eficácia será suspensa apenas no que
contrariar a lei federal.

Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, julgue
os itens que se seguem, acerca do processo eleitoral, da composição
dos tribunais regionais eleitorais e de cabimento recursal.

66 Exige-se dos advogados que integrarão os tribunais regionais
eleitorais o exercício efetivo de, no mínimo, dez anos de
atividade profissional, não estando prevista na Constituição
Federal a participação do órgão de representação da classe dos
advogados nesse processo de escolha.

67 Ainda que decisão que verse sobre processo eleitoral do cargo
de governador de estado proferida pelo tribunal regional
eleitoral ofenda diretamente a Constituição Federal, não cabe
recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal dessa
decisão.

68 Estaria de acordo com os parâmetros fixados pela Constituição
Federal emenda à constituição de determinado estado que
previsse, no caso de vacância dos cargos de governador e
vice-governador do estado no último ano do mandato
governamental, a convocação sucessiva, para o exercício do
cargo de governador pelo período restante do mandato, do
presidente da assembleia legislativa e do presidente do tribunal
de justiça do estado.

Com base no disposto na Constituição Federal e na jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal, julgue os itens a seguir, referentes a
controle de constitucionalidade.

69 Por afrontar diretamente disposição constitucional, lei estadual
recente, que estabeleça requisitos mais simplificados para a
regularização de empresas de pequeno porte constituídas sob
as leis brasileiras e com sede e administração no país pode ser
impugnada perante o Supremo Tribunal Federal por meio de
arguição de descumprimento de preceito fundamental.

70 Considere que um deputado federal tenha impetrado, perante
o Supremo Tribunal Federal, mandado de segurança em face
de proposta de emenda à constituição em tramitação na
Câmara dos Deputados, por entender que a proposta tendia a
abolir o voto direto, secreto, universal e periódico. Nessa
situação, ainda que haja a perda superveniente do mandato
parlamentar, será possível o prosseguimento do feito, já que a
atualidade do mandato só é exigida para a instauração da ação.

No que se refere às normas constitucionais relativas ao Sistema
Tributário Nacional, julgue o próximo item.

71 De acordo com o princípio constitucional da capacidade
contributiva, sempre que possível, os impostos terão caráter
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do
contribuinte.
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A respeito dos direitos políticos e da composição dos órgãos da
justiça eleitoral, julgue os seguintes itens.

72 Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, dada
a necessidade de resguardar a segurança jurídica, as decisões
do Tribunal Superior Eleitoral que, no curso de pleito eleitoral,
impliquem mudança de jurisprudência não terão aplicabilidade
imediata a caso concreto, de modo que somente terão eficácia
sobre outros casos, no pleito eleitoral subsequente.

73 Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o
cidadão que exercer dois mandatos consecutivos como prefeito
de determinado município ficará inelegível para cargo da
mesma natureza em qualquer outro município da Federação.

Julgue os itens subsequentes, relativos a alistamento e domicílio
eleitoral.

74 Segundo a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral,
o domicílio eleitoral não se confunde, necessariamente, com
o domicílio civil. A circunstância de o eleitor residir
em determinado município não constitui obstáculo para que
ele concorra, como candidato, a cargo eletivo em outra
localidade, se nela for inscrito e mantiver vínculos políticos e
econômicos.

75 O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para
analfabetos, portadores de necessidades especiais, maiores de
setenta anos de idade e para os maiores de dezesseis e menores
de dezoito anos de idade.

No que concerne a crimes eleitorais e processo penal eleitoral,
julgue os itens que se seguem.

76 No processo eleitoral, ao contrário do que ocorre no rito
ordinário, é inadmissível o oferecimento de queixa-crime em
ação penal privada subsidiária, ainda que o Ministério Público
não tenha oferecido denúncia, requerido diligências ou
solicitado o arquivamento do inquérito policial.

77 O crime de corrupção eleitoral configura-se com a mera
promessa de vantagem, mesmo que de caráter geral e posta
como um benefício à coletividade, não se exigindo, portanto,
dolo específico consistente na obtenção de voto de
determinados eleitores ou na promessa de abstenção.

Julgue os itens a seguir, a respeito da propaganda eleitoral e das
condutas vedadas aos agentes públicos.

78 No período compreendido entre os três meses que antecedem
o pleito e a posse dos eleitos, é vedado aos agentes públicos
nomear ou exonerar de ofício servidor público na
circunscrição do pleito, mesmo que ele seja ocupante de cargo
em comissão.

79 Como regra geral, considera-se propaganda eleitoral
extemporânea a manifestação veiculada nos três meses
anteriores ao pleito que divulgue a candidatura e os motivos
pelos quais o candidato seria o mais apto para o exercício da
função pública. Contudo, não se considera propaganda
antecipada a manifestação e o posicionamento pessoal sobre
questões políticas nas redes sociais.

Julgue os próximos itens, referentes à interpretação da lei, aos
direitos da personalidade, à validade dos negócios jurídicos e à
prova.

80 Considere a seguinte situação hipotética.
Carlos, maior e capaz, celebrou com Rafael, menor de
dezessete anos de idade, contrato pelo qual se comprometeu a
realizar reparos na casa onde Rafael reside.
Nessa situação, Carlos poderá pleitear a anulação do contrato
com base na incapacidade de Rafael.

81 Considere a seguinte situação hipotética.
Durante o trâmite de uma ação judicial, João confessou fatos
relevantes para a resolução do conflito. Posteriormente, João
informou ao juiz da causa ter-se arrependido da confissão e
solicitado a revogação do ato.
Nessa situação, caberá ao juiz indeferir o pedido de João com
base no caráter irrevogável da confissão. 

82 No âmbito contratual, o princípio geral da boa-fé objetiva
permite interpretação extensiva dos pactos firmados, e é
aplicado inclusive no que diz respeito a relações
pré-contratuais, o que garante a validade de normas de
conduta implícitas.

83 Considere a seguinte situação hipotética.
Ricardo e Andrea adquiriram imóvel residencial de uma
construtora que prometeu a entrega do bem em janeiro de
2013. Entretanto, o imóvel foi entregue somente em fevereiro
de 2014, o que obrigou o casal a residir na casa de parentes por
um ano.
Nessa situação, os adquirentes fazem jus a indenização por
danos morais em razão do atraso na entrega do imóvel.

A respeito de aspectos diversos do direito civil brasileiro, cada um
dos próximos itens apresenta uma situação hipotética, seguida de
assertiva a ser julgada.

84 Márcia, casada com Tito e proprietária de grande fortuna,
faleceu por causas naturais.
Nessa situação, Tito poderá administrar a herança até que um
inventariante seja nomeado pelo juiz. 

85 Carla, com vinte e um anos de idade, sofreu lesões físicas em
decorrência de acidente provocado por condutor de veículo
oficial. Nessa situação, o prazo prescricional a ser observado
por Carla para o ajuizamento de eventual ação de indenização
por danos materiais começou a correr a partir da data
do acidente.

86 Antônio e Viviane, casados entre si, possuem juntos dois
imóveis de valor aproximadamente similar. Nessa situação, é
vedado ao casal instituir um desses imóveis como bem de
família voluntário.

A respeito da posse, da propriedade, da hipoteca e da
responsabilidade civil, julgue os itens seguintes.

87 A hipoteca legal, que consiste em um favor concedido pela lei
a certas pessoas, difere da hipoteca convencional por não
depender de registro para ter eficácia erga omnes.

88 Em uma ação de indenização, o juiz pode, ao fixar o montante
a ser pago pelo autor do dano, levar em consideração eventual
conduta culposa da vítima.

89 Se, mediante esbulho, João tirar de Carlos a posse sobre um
imóvel rural, João não terá, nessa situação hipotética, posse
exclusiva, mas posse nova, haja vista que, nesse caso, a
precariedade não se convalida.
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Julgue os itens a seguir, referentes ao litisconsórcio e intervenção
de terceiros.

90 Considere a seguinte situação hipotética. 
Após ter adquirido imóvel de Roberto, Caio foi citado em ação
judicial reivindicatória ajuizada por Pedro, que alegava ser o
verdadeiro proprietário do bem.
Nessa situação, para que garanta o direito que a evicção do
bem venha a trazer, Caio deve trazer Roberto à lide mediante
o instituto denominado chamamento ao processo.

91 A lei processual permite a limitação do litisconsórcio
facultativo ou necessário quando for verificado que um número
excessivo de litigantes pode comprometer a razoável duração
do processo ou causar prejuízo à ampla defesa.

Com base no que dispõe o Código de Processo Civil, julgue os itens
seguintes.

92 A procuração geral para o foro pode ser conferida por
instrumento público ou particular e habilita o advogado a
interpor recurso ainda que não haja em seu conteúdo referência
a poderes especiais para a prática desse ato.

93 No direito processual civil, expressa disposição legal admite
que o juiz aja de ofício e determine a produção de prova, o que
constitui exceção ao princípio conhecido como dispositivo.

Julgue os seguintes itens, relativos à resposta do réu e à teoria das
provas no sistema processual civil. 

94 O juiz pode, de ofício, determinar o comparecimento pessoal
das partes em qualquer fase em que se encontrar o processo,
com o intuito de interrogá-las sobre questões que envolvam a
causa, para seu correto deslinde e julgamento.

95 Reconvenção é o instituto típico e exclusivo do procedimento
comum ordinário e, uma vez apresentada, gera cumulação
objetiva de ações. Não se admitirá a reconvenção nas
chamadas ações dúplices, nas quais é lícito ao réu formular
pedido contra o autor na própria contestação. 

Fábio propôs ação judicial contra uma empresa
fornecedora de serviços de bufê em razão de vício na prestação
do serviço contratado. A ação foi proposta na vara cível competente
para julgamento da demanda, por meio da qual se requereu
indenização por danos materiais e morais supostamente sofridos
pelo autor. Ao final, o juiz proferiu sentença na qual reconheceu
parcialmente os danos materiais sofridos e condenou a empresa ré
a indenizar o autor. O juiz não se manifestou, contudo, sobre os
danos morais pleiteados na petição inicial. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

96 Na hipótese descrita, há possibilidade de interposição de
recurso na modalidade adesiva, uma vez que está presente a
chamada sucumbência recíproca, requisito indispensável para
a interposição desse recurso.

97 Para sanar a omissão do juiz quanto ao pedido de indenização
por danos morais formulado, Fábio deverá interpor recurso de
embargos de declaração no prazo de cinco dias, contados da
ciência da sentença.

No que concerne à lei penal no tempo, tentativa, crimes omissivos,
arrependimento posterior e crime impossível, julgue os itens a
seguir.

98 Configura-se tentativa incruenta no caso de o agente não
conseguir atingir a pessoa ou a coisa contra a qual deveria
recair sua conduta.

99 A mãe que, apressada para fazer compras, esquecer o filho
recém-nascido dentro de um veículo responderá pela prática de
homicídio doloso no caso de o bebê morrer por sufocamento
dentro do veículo fechado, uma vez que ela, na qualidade de
agente garantidora, possui a obrigação legal de cuidado,
proteção e vigilância da criança.

100 De acordo com a teoria subjetiva, aquele que se utilizar de uma
arma de brinquedo para ceifar a vida de outrem mediante
disparos, não logrando êxito em seu desiderato, responderá
pelo delito de tentativa de homicídio.

101 A revogação expressa de um tipo penal incriminador conduz
a abolitio criminis, ainda que seus elementos passem a integrar
outro tipo penal, criado pela norma revogadora.

Julgue os itens seguintes, a respeito de concurso de pessoas,
tipicidade, ilicitude, culpabilidade e fixação da pena.

102 É possível que réu primário portador de circunstâncias
judiciais desfavoráveis condenado à pena de quatro anos de
reclusão inicie o cumprimento da reprimenda em regime
semiaberto.

103 Caso um indivíduo obtenha de um amigo, por empréstimo,
uma arma de fogo, dando-lhe ciência de sua intenção de
utilizá-la para matar outrem, o amigo que emprestar a arma
será considerado partícipe do homicídio se o referido indivíduo
cometer o crime pretendido, ainda que este não utilize tal arma
para fazê-lo e que o amigo não o estimule a praticá-lo.

104 Aquele que for fisicamente coagido, de forma irresistível, a
praticar uma infração penal cometerá fato típico e ilícito,
porém não culpável.

105 Um indivíduo que, ao repelir injusta agressão à sua vida,
agindo com animus defendi, fira terceiro, mesmo que
empregando moderadamente o meio necessário para repetir a
agressão, poderá alegar legítima defesa para excluir a ilicitude
de tal ato. 

No que se refere aos crimes contra o patrimônio, contra a dignidade
sexual e contra a fé e a administração públicas, julgue os itens que
se seguem.

106 Cometerá o crime de extorsão o servidor público que, em razão
do cargo e mediante grave ameaça, exigir para si vantagem
econômica.

107 Praticará o crime de estelionato aquele que obtiver para si
vantagem ilícita, em prejuízo de incapaz, mantendo-o em erro,
mediante fraude.

108 Cometerá o crime de estupro a mulher que constranger
homem, mediante grave ameaça, a com ela praticar conjunção
carnal.

109 Cometerá o delito de falsidade ideológica o médico que emitir
atestado declarando, falsamente, que determinado paciente está
acometido por enfermidade. 
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Após a realização de inquérito policial iniciado mediante
requerimento da vítima, Marcos foi indiciado pela autoridade
policial pela prática do crime de furto qualificado por
arrombamento. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o disposto no Código de
Processo Penal e na atual jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça acerca de inquérito policial, 

110 o Ministério Público pode requerer ao juiz a devolução do
inquérito à autoridade policial, se necessária a realização de
nova diligência imprescindível ao oferecimento da denúncia,
como, por exemplo, de laudo pericial do local arrombado.

111 embora fosse possível a instauração do inquérito mediante
requisição do juiz, somente a autoridade policial poderia
indiciar Marcos como o autor do delito.

112 o prazo legal para que o delegado de polícia termine o
inquérito policial é de trinta dias, se Marcos estiver solto, ou de
dez dias, se preso preventivamente pelo juiz, contado esse
prazo, em ambos os casos, da data da portaria de instauração.

Camila foi presa em flagrante delito pela suposta prática
de tráfico de drogas. Após ser citada da ação penal, manifestou
interesse em ser assistida pela defensoria pública. 

Com relação a essa situação hipotética, julgue o próximo item, com
base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e nas
disposições do Código de Processo Penal.

113 Devido à gravidade do delito de que Camila é acusada, o juiz
que receber o auto de prisão em flagrante está legalmente
impedido de, de ofício, conceder-lhe liberdade provisória ou
aplicar-lhe medidas cautelares.

Tendo recebido denúncia feita pelo Ministério Público
contra José pela prática do delito de roubo circunstanciado devido
ao emprego de arma de fogo e ao concurso de agentes, o juiz
determinou a citação pessoal do acusado no endereço residencial
constante nos autos. O oficial de justiça, por não ter localizado José,
certificou que ele se encontrava em local incerto e não sabido. 

Considerando as disposições do Código de Processo Penal, julgue
os itens que se seguem, tendo como referência a situação hipotética
apresentada.

114 Suponha que José tenha constituído advogado. Nessa situação,
a intimação do advogado deve, em regra, ser realizada por
publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos
judiciais e deve incluir o nome do acusado. 

115 O juiz deve determinar a citação de José por edital e decretar
a sua prisão preventiva ainda que este tenha constituído
advogado.

Célio, réu primário e de bons antecedentes, foi condenado
em primeira instância à pena de vinte e dois anos de reclusão em
regime fechado pela prática do crime de latrocínio tentado, o que
motivou o advogado do réu a se preparar para interpor apelação.
O juiz que emitiu a sentença decretou também a prisão preventiva
de Célio, que havia respondido ao processo em liberdade.
No entanto, a polícia, que tentava cumprir o mandado de prisão
emitido pelo juiz, não conseguiu encontrar o réu condenado. 

Considerando as normas previstas no Código de Processo Penal a
respeito de prazos e recursos, julgue o item a seguir, referente à
situação hipotética apresentada.

116 O advogado de Célio tem cinco dias para apelar da sentença,
prazo no qual devem ser também oferecidas as razões recursais
ao juízo de primeira instância ou ao tribunal competente.

Considerando que, em audiência de instrução e julgamento à qual
compareceu a mãe do acusado como testemunha de acusação
arrolada pelo Ministério Público, a defesa tenha, imediatamente,
suscitado questão de ordem requerendo ao juiz que não tomasse seu
depoimento por notório impedimento, julgue o próximo item
conforme as normas previstas no Código de Processo Penal sobre
provas.

117 Nessa situação, o juiz deve indeferir a questão de ordem
suscitada pela defesa, mas deve informar à mãe do réu que ela
pode abster-se de depor e que, mesmo que tenha interesse em
prestar seu depoimento, não estará compromissada a dizer a
verdade.

Um candidato a deputado estadual ajuizou ação pleiteando
a anulação de decisão administrativa que desaprovou suas contas
como prefeito. O órgão indicado como réu na ação considerou
irregular a delegação de permissão de serviço público com base em
tomada de preços. O candidato autor da ação apontou suposto
excesso de poder e nulidades na decisão.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

118 Nessa situação, houve erro na indicação do réu da ação. 
119 A situação em apreço é essencialmente de controle externo,

pois o dever de prestar contas no âmbito interno limita-se a
aspectos financeiros da utilização do dinheiro público. 

120 Nessa situação, o órgão julgador das contas agiu corretamente
ao apontar a irregularidade, uma vez que a tomada de preços
é modalidade de licitação inadequada para a delegação de
permissão de serviço público. 

Espaço livre


